
JORNAL OFICIAL

Página 2535

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

II SÉRIE – NÚMERO 90
TERÇA-FEIRA, 12 DE MAIO DE 2009

ÍNDICE:

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Secretaria-Geral

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Direcção Regional de Organização e Administração Pública



II SÉRIE - NÚMERO 90
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
12/05/2009      

Página 2536

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO E SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE
Despachos

SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Direcção Regional do Desporto

SECRETARIA REGIONAL DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EQUIPAMENTOS
Direcção Regional da Ciência, Tecnologia e Comunicações

SECRETARIA REGIONAL DA ECONOMIA
Despachos



II SÉRIE - NÚMERO 90
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
12/05/2009      

Página 2537

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

SECRETARIA GERAL
Despacho n.º 554/2009 de 12 de Maio de 2009

O Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, que consagra as regras e os princípios gerais
enformadores em matéria de duração e horário de trabalho na Administração Pública, prevê,
de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º do diploma legal supra
mencionado, que os regimes de prestação de trabalho e horários mais adequados a cada
serviço devem ser adoptados em regulamento interno, após consulta prévia dos trabalhadores
através das respectivas organizações representativas.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nos
termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, com as
rectificações introduzidas pela Declaração de Rectificação n.º 13-E/98, de 31 de Agosto, e com
as alterações preconizadas pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto e pela Lei n.º
64-A/2008, de 31 de Dezembro, após audição das organizações representativas dos
trabalhadores e ponderadas as suas sugestões, aprovo o regulamento interno de horários de
trabalho da Secretaria-Geral da Presidência do Governo Regional, anexo ao presente
despacho.

04 de Maio de 2009. – O Secretário-Geral, Luís Francisco Pavão de Medeiros Bradford.

Regulamento interno de horários de trabalho da Secretaria-Geral
CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Âmbito de aplicação
O presente regulamento define o regime de duração e horário de trabalho dos trabalhadores

em serviço na Secretaria-Geral da Presidência do Governo, doravante designada por SG, sem
prejuízo do disposto nos diplomas legais aplicáveis em função da matéria.

Artigo 2.º

Período normal de funcionamento e de atendimento
1 - O período normal de funcionamento da SG inicia-se às 9:00 horas e termina às 17:30

horas.

2 – O período de atendimento ao público decorre entre as 9:00 horas e as 12:30 horas e as
14:00 horas e as 17:30 horas.
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Artigo 3.º

Duração do trabalho
1 - A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas, para todos os grupos de pessoal,

distribuídas de segunda-feira a sexta-feira, e o período normal de trabalho diário tem a duração
de sete horas, nos termos dos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto,
sem prejuízo de regimes de trabalho especial superiormente autorizados.

2 – Com excepção da jornada contínua, não poderão ser prestadas diariamente mais de 5
horas de trabalho consecutivo, nem mais de 9 horas de trabalho, incluindo trabalho
extraordinário.

3 – Exceptua-se do disposto na parte final do número anterior, as situações previstas no n.º 3
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, em conjugação com o disposto no
n.º 2 do mesmo artigo, a saber:

a) Quando se trate de assistentes operacionais que seja indispensável manter ao
serviço;

b) Quando se trate de assistentes técnicos e assistentes operacionais que prestem
serviço nos gabinetes dos membros do Governo ou equiparados;

c) Em circunstâncias excepcionais e delimitadas no tempo, mediante autorização do
membro do Governo competente ou, quando esta não for possível, mediante
confirmação da mesma entidade, a proferir nos 15 dias posteriores à ocorrência;

d) Em casos especiais, regulados em diploma próprio, a negociar com as associações
sindicais.

4 – Salvo casos excepcionais, devidamente fundamentados, o período normal de trabalho é
interrompido obrigatoriamente por um intervalo de tempo de duração não inferior a 1 hora, nem
superior a 2 horas, sem prejuízo do estabelecido para o regime de jornada contínua.

CAPÍTULO II

Modalidades de horários de trabalho
Artigo 4.º

Modalidades de horário
1 – A modalidade de trabalho a praticar na SG é, em regra, a de regime de horário rígido,

sem prejuízo de poder ser praticado o horário flexível.

2 – Podem ainda ser autorizados, por despacho do Secretário-Geral, sob o parecer do
dirigente intermédio de 2º grau, e tendo em conta os interesses do serviço e o acordo expresso
do trabalhador, os regimes de jornada contínua e horários específicos, devendo os respectivos
requerimentos ser devidamente fundamentados.
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3 – O requerimento em causa deverá ser feito acompanhar de informação prestada pela
respectiva Secção de Pessoal.

Artigo 5.º

Horário rígido
1 – O horário rígido compreende:

a) O período da manhã – das 9 horas às 12 horas e 30 minutos;

b) O período da tarde – das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

2 – Estão obrigatoriamente abrangidos por esta modalidade de trabalho os assistentes
operacionais.

Artigo 6.º

Horário flexível
1 – Na modalidade de horário flexível, quando autorizada, os trabalhadores gerem os

respectivos tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, respeitando as
seguintes regras:

a) Devem assegurar os períodos de presença obrigatória, designados por plataformas
fixas, das 10 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e
30 minutos;

b) No período que decorrer entre as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas e 30 minutos
devem ter um intervalo de descanso para almoço de duração não inferior a uma hora, o
qual deverá ser registado no sistema de ponto, mesmo quando não se verifique saída
das instalações;

c) A duração máxima do trabalho diário é de nove horas, não sendo permitida a
prestação de mais de cinco horas de trabalho consecutivas, salvo em casos
excepcionais, tais como reuniões de trabalho, realização de trabalhos inadiáveis e outras
de grande importância para o serviço, devidamente comprovadas pelo superior
hierárquico.

2 – O período de aferição do cumprimento da duração de trabalho prestado é mensal, sendo
o número de horas a prestar em cada período de aferição calculado com base na duração
média de trabalho diário de sete horas.

3 – A compensação dos tempos é efectuada nas plataformas móveis, sempre de forma a não
afectar o normal funcionamento dos serviços.

4 – O débito de horas apurado no final do mês será realizado pela Secção de Pessoal, e dará
lugar à marcação de uma falta por cada período igual à duração média diária do trabalho (sete
horas) que, não se encontre justificada nos termos da legislação aplicável.
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5 – As faltas dadas nos termos do número anterior serão reportadas ao último dia ou dias do
período de aferição a que o débito respeita.

6 – O tempo de serviço não prestado durante as plataformas fixas é insusceptível de
compensação.

7 – O regime de horário flexível não dispensa o trabalhador de comparecer às reuniões de
trabalho em que esteja integrado ou para as quais esteja convocado, e que se realizem dentro
do período normal de funcionamento do serviço.

8 – A prática do horário flexível não pode afectar o regular e eficaz funcionamento do serviço,
podendo o Secretário-Geral, excepcionalmente, e salvaguardando o disposto na alínea c) do
n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, determinar prestação de
trabalho para além das plataformas fixas, dentro do período normal de funcionamento do
serviço.

Artigo 7.º

Jornada contínua
1 – Em casos devidamente justificados e sempre que não resulte inconveniência para o

serviço, e sem prejuízo das situações abrangidas pelo artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de
18 de Agosto, poderá ser autorizada pelo Secretário-Geral a prestação de trabalho em regime
de jornada contínua.

2 - A duração diária do trabalho em jornada contínua é de seis horas, de forma ininterrupta,
incluindo um período de descanso de trinta minutos, que para todos os efeitos se considera
tempo de trabalho efectivo, durante o qual o trabalhador não poderá ausentar-se das
instalações do serviço, excepto quando devidamente autorizado, por escrito, pelo respectivo
superior hierárquico.

3 – No caso de ocorrer a situação mencionada na parte final do número anterior, o
interessado deverá prestar mais trinta minutos de serviço efectivo.

4 – O gozo do período de descanso não se poderá verificar nos primeiros e nos últimos trinta
minutos da jornada contínua.

5 – O requerimento do interessado deverá mencionar o prazo de duração da modalidade de
horário de jornada contínua, o horário a praticar, bem como os motivos justificantes do
requerimento, e ser acompanhado de despacho favorável, devidamente fundamentado, do
respectivo superior hierárquico.

6 – A jornada contínua deve ser entendida como uma modalidade de horário de trabalho com
carácter excepcional, de apreciação discricionária e casuística, cujo pedido e concessão, para
além dos condicionalismos legais que a justifiquem, devem ser sempre devidamente
fundamentados.
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7 – Os critérios para a autorização de horários de jornada contínua estão associados à
estratégia de gestão e actuação funcional da SG, pelo que, periodicamente, ou sempre que se
alterem as condições e/ou os circunstancialismos determinantes da concessão, essas
situações deverão ser reavaliadas, podendo estar sujeitas a ajustamentos necessários desde
que o funcionamento normal do serviço assim o justifique.

Artigo 8.º

Horários específicos
Podem ser estabelecidos horários específicos para:

a) Trabalhadores-estudantes;

b) Trabalhadores que tenham a seu cargo descendentes ou afins na linha recta
descendente, adoptandos ou adoptados, com idade inferior a 12 anos;

c) Trabalhadores que tenham a seu cargo descendentes ou afins na linha recta
descendente, adoptandos ou adoptados, com idade inferior a 18 anos, portadores de
deficiência;

d) Trabalhadores em regime de tempo parcial;

e) Trabalhadores em regime de semana de quatro dias;

f) Trabalhadores em regime de jornada contínua;

g) Outros trabalhadores, sempre que circunstâncias relevantes, devidamente
fundamentadas, o justificarem.

Artigo 9.º

Alteração de horários de trabalho
1 – Os trabalhadores devem comunicar superiormente a cessação das razões justificativas da

jornada contínua ou outro tipo de horário específico praticado.

2 – A autorização de jornada contínua, horário flexível, ou de horário específico pode ser
suspensa, ou ser feita cessar, por necessidade de funcionamento do serviço, sem prejuízo do
disposto na lei para os regimes de horários de trabalho em causa, mediante comunicação ao
trabalhador com a antecedência mínima de 30 dias úteis.

Artigo 10.º

Isenção de horário de trabalho
O pessoal dirigente ou de chefia goza de isenção de horário, mas não fica dispensado do
dever geral de assiduidade nem do cumprimento da duração semanal do trabalho legalmente
estabelecida.
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CAPÍTULO III

Regras de assiduidade, pontualidade e faltas
Artigo 11.º

Assiduidade e pontualidade
1 – É da responsabilidade do pessoal dirigente e de chefia a verificação dos deveres de

assiduidade e pontualidade dos trabalhadores cujas áreas de trabalho supervisionam e
coordenam.

2 - As entradas e saídas dos trabalhadores nas instalações dos serviços respectivos devem
ser registadas no relógio de ponto electrónico, independentemente da duração da permanência
e da ausência do serviço.

3 – Nos casos em que o relógio de ponto electrónico adoptado não disponha de identificação
por impressão digital ou o relógio de ponto rejeite o registo do dado biométrico por falha do
sistema, não dispondo o trabalhador, por esquecimento ou qualquer outra razão, de cartão
destinado ao seu registo de ponto, deverá de imediato deslocar-se à Secção de Pessoal, que
efectuará o registo da presença.

4 – O registo referido no número anterior não poderá efectivar-se por qualquer outro modo
que não seja a comparência pessoal e a hora dessa comparência não pode representar um
lapso temporal superior a cinco minutos, para deslocação do interessado.

5 – A falta de registo pelo trabalhador das entradas e saídas, em casos de lapso manifesto, é
apenas suprível pelo Secretário-Geral, mediante declaração que ateste a assiduidade e a
pontualidade no dia em causa.

6 – A substituição do cartão magnético do ponto por perda ou deterioração não justificada
implica o reembolso ao serviço da respectiva despesa, valendo o disposto no n.º 3 durante
qualquer período de indisponibilidade do referido cartão.

7 – É obrigatório o registo no relógio de ponto sempre que se verifique qualquer ausência das
instalações, nos termos do artigo seguinte.

8 – Os trabalhadores que exerçam funções em instalações ainda não dotadas de relógio de
ponto electrónico deverão proceder aos registos das entradas e saídas em formulário
próprio/livro de ponto a disponibilizar pela Secção de Pessoal.

Artigo 12.º

Ausência das instalações durante os períodos de serviço
1 – Nos períodos de tempo que decorrem entre a entrada e a saída do serviço, devem os

trabalhadores nele permanecer continuamente, não podendo ausentar-se, salvo nos termos e
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pelo tempo autorizados por despacho do respectivo superior hierárquico, sob pena de
marcação de falta, nos termos da legislação em vigor.

2 – Para além do registo, o serviço externo deverá ser fundamentado e documentado, em
impresso próprio a fornecer pelos serviços, visado pelo superior hierárquico, dele devendo
conter também, quando tal se afigure possível, os elementos necessários à contagem da
duração da ausência.

3 – Os assistentes técnicos e os assistentes operacionais que necessitem de se ausentar das
instalações por motivos de serviço, deverão registar as entradas e saídas no relógio de ponto
electrónico, informando esta situação à Secção de Pessoal.

4 – Os assistentes operacionais, sempre que se ausentarem do serviço, deverão registar as
entradas e saídas no relógio de ponto electrónico, devendo ser assinado, pelo pessoal
dirigente ou de chefia, a folha de serviço diário da viatura, de forma a justificar cada ausência
do serviço, atento o nº. 3 do artigo 12º da Portaria n.º 41/97, de 19 de Junho.

5 – O uso fraudulento do sistema de verificação da assiduidade e da pontualidade instalado,
bem como o não cumprimento da obrigação de registo, constituem infracção disciplinar em
relação ao seu autor e ao eventual beneficiário.

Artigo 13.º

Tolerâncias
1 – A possibilidade de se verificar quaisquer atrasos no registo de ponto alheios à vontade do

trabalhador, no início das prestações diárias de serviço, implica a eventual concessão de uma
tolerância até quinze minutos/dia, em todos os tipos de horários, com excepção do flexível,
dada a sua natureza, a qual deverá ser compensada pelo funcionário, no mesmo dia, ou no dia
seguinte.

2 – Excedida a tolerância referida, haverá lugar à marcação de uma falta, que deverá ser
justificada com os fundamentos previstos na lei, sob pena de se considerar injustificada.

3 – Em casos excepcionais e devidamente fundamentados, poderá o dirigente intermédio de
2º grau, justificar o atraso no início das prestações diárias de serviço, por escrito, mediante
requerimento do trabalhador, no qual deverão constar os motivos que justificaram aquele
atraso e informação anexa da Secção de Pessoal de onde conste as informações e
justificações apresentadas pelos visados, nos casos abrangidos pelo presente número, no
trimestre anterior ao que respeita.

Artigo 14.º

Justificação das faltas e do incumprimento do horário
1 – Os atrasos nas entradas e a antecipação nas saídas superiores a 15 minutos deverão ser

justificados através de formulário aprovado para o efeito e existente na Secção de Pessoal.
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2 – O formulário referido no número anterior deverá ser visado pelo responsável do serviço
onde o funcionário ou agente exerce funções.

3 – A aceitação da justificação dos atrasos ou antecipações de saída nos termos do disposto
no n.º 1 do presente artigo, não isentam do cumprimento do número de horas semanal a que o
trabalhador se encontra sujeito, pelo que o somatório do tempo registado pelo sistema
informático não poderá ser inferior ao estabelecido.

4 – A ausência do local de trabalho, depois de registada a entrada, carece de justificação
perante o responsável pelo serviço onde o trabalhador exerce funções, e só é possível por
razões de serviço, ou em casos excepcionais, devidamente fundamentados.

5 – A ausência do posto de trabalho durante o intervalo de descanso de quem esteja
autorizado a adoptar o regime de jornada contínua, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º, deve ser
registado à saída e à entrada.

6 – Todas as faltas ao serviço deverão ser justificadas através do preenchimento do
formulário referido no n.º 1 do presente artigo, fazendo-o acompanhar dos documentos
legalmente exigidos, consoante a natureza e o tipo de ausência, e dentro dos prazos
estabelecidos na legislação aplicável.

Artigo 15.º

Acesso aos dados próprios
Cada utilizador poderá visualizar no terminal ou no sistema de informação a situação em que

se encontra relativamente ao cumprimento do dever de assiduidade/pontualidade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais
Artigo 16.º

Infracções
A não observância das regras contidas no presente regulamento constitui infracção disciplinar

em relação ao seu autor.

Artigo 17.º

Regime supletivo
1 – Em tudo o que não estiver previsto no presente regulamento aplica-se o disposto no

Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, com as rectificações introduzidas pela Declaração de
Rectificação n.º 13-E/98, de 31 de Agosto, e com as alterações preconizadas pelo Decreto-Lei
n.º 169/2006, de 17 de Agosto e pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro.
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2 – As dúvidas e omissões resultantes da aplicação do presente regulamento, serão
resolvidas por despacho do Secretário-Geral, ou do dirigente intermédio de 2º grau, com
competência delegada nesta matéria, o qual não poderá implicar a alteração substancial do
conteúdo do mesmo.

Artigo 18.º

Entrada em vigor
O presente regulamento entra em vigor no 1º dia útil do mês seguinte ao da data da sua

publicação no Jornal Oficial.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL, S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 555/2009 de 12 de Maio de 2009

Considerando que o Despacho Normativo n.º 30/2006, de 6 de Julho, criou o Sistema de
Pagamento a Fornecedores, com as alterações introduzidas pelos Despacho Normativo n.º
62/2008 de 15 de Julho, Despacho Normativo n.º 78/2008 de 1 de Setembro e Despacho
Normativo n.º 311/2009 de 10 de Março que alteraram o Anexo IV;

Considerando que o citado Despacho determina que os fornecedores que queiram aderir ao
Sistema proposto, efectuem uma declaração de acordo com o modelo anexo ao referido
Despacho e que aceitem, o prazo de pagamento e outras condições definidas.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2007/A, de 27
de Dezembro, determina-se o seguinte:

Tendo o fornecedor DAP – DIAGNÓSTICO EM ANATOMIA PATOLÓGICA, LDA, cumprido
os requisitos de adesão ao Sistema de Pagamento a Fornecedores, é aprovada a sua adesão.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

10 de Março de 2009. – O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila. – O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa Correia.



II SÉRIE - NÚMERO 90
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
12/05/2009      

Página 2546

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL, S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 556/2009 de 12 de Maio de 2009

Considerando que o Despacho Normativo n.º 30/2006, de 6 de Julho, criou o Sistema de
Pagamento a Fornecedores, com as alterações introduzidas pelos Despacho Normativo n.º
62/2008 de 15 de Julho, Despacho Normativo n.º 78/2008 de 1 de Setembro e Despacho n.º
311 de 10 de Março de 2009, que alteraram o Anexo IV;

Considerando que o citado Despacho determina que os fornecedores que queiram aderir ao
Sistema proposto, efectuem uma declaração de acordo com o modelo anexo ao referido
Despacho e que aceitem, o prazo de pagamento e outras condições definidas.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2007/A, de 27
de Dezembro, determina-se o seguinte:

Tendo o fornecedor PIERRE FABRE MÉDICAMENT PORTUGAL, LDª, cumprido os
requisitos de adesão ao Sistema de Pagamento a Fornecedores, é aprovada a sua adesão.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

20 de Março de 2009. – O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila. – O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa Correia.

D.R. DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extracto de Portaria n.º 138/2009 de 12 de Maio de 2009

Pela Portaria de 05 de Maio, do Director Regional de Organização e Administração Pública,
no uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 1397/2008, de 24 de Dezembro, do
Vice-Presidente do Governo, é atribuída à Caixa Geral de Depósitos a verba de 4.918,14€,
destinada ao pagamento da bonificação de juros dos seguintes empréstimos municipais:

- 655 440,39 € contraído pelo Município de Angra do Heroísmo, em 19 de Outubro de 2001,
para a obra de Tratamento e destino final dos resíduos sólidos urbanos da Ilha Terceira -
bonificação de juros no valor de 4.918,14€ nos termos da Resolução do Governo Regional n.º
110/2001, de 2 de Agosto.

Rubrica orçamental:

- Capítulo 40 – Despesas do Plano – Programa 27 – Administração Regional e Local –
Subdivisão 04 – Cooperação com as Autarquias Locais - Código 04.05.02-YB - Transferências
Correntes - Administração Local - Região Autónoma dos Açores - Municípios.
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05 de Maio de 2009. - A Directora de Serviços de Modernização e Gestão Financeira, Ana
Margarida Teixeira Laranjeira.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 119/2009 de 12 de Maio de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência cooperar com as entidades do associativismo da Região garantindo-lhes
apoio financeiro para o desenvolvimento das suas actividades desportivas;

A Associação de Futebol da Horta propõe-se organizar o Torneio Vitor Simas – VI Edição,
iniciativa de interesse desportivo no âmbito do desenvolvimento da modalidade;

Para concretizar essa intenção a Associação solicitou apoio para juntar a outras colaborações
de entidades diversas a quem recorreu;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 65.º do Capítulo VIII, do Decreto
Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
15/2007/A, de 13 de Julho, e com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de
Novembro é celebrado entre:

A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, representados por Rui Alberto Gouveia dos Santos,
respectivamente Director Regional e Presidente do Conselho de Administração, como
primeiros outorgantes;

A Associação de Futebol da Horta, adiante designada por AFH, como segundo outorgante,
representada por Manuel Faria de Castro, Presidente da Direcção;

é celebrado o presente contrato programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto deste contrato a forma de concretização do processo de cooperação entre

as partes contratantes no que concerne ao apoio para a organização do Torneio Vitor Simas –
VI Edição, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Julho de 2009.

Cláusula 3.ª

Apoios
A DRD e o FRD comprometem-se a prestar, para os efeitos referidos na cláusula primeira, os

seguintes apoios:

1º. – Atribuição de uma comparticipação financeira, por verbas do FRD, para prossecução do
objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 11.680,00 conforme o programa
apresentado, no montante global previsível de € 980,00.

2º. - Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo
Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional da prova
abrangida pelo presente Contrato-Programa.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, a suportar pelas dotações específicas

do FRD, será processada até 30 dias após a data fixada para a entrega do relatório referido no
n.º 3 da cláusula 5.ª; condicionada à verificação do cumprimento integral dos requisitos que
originaram a definição do valor.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa, a AFH, compromete-se a:

1º. - Organizar os eventos a que se propôs, de acordo com o Programa de Desenvolvimento
Desportivo apresentado, de forma a atingir os objectivos expressos nos mesmos.

2º. – Garantir a participação de um mínimo de 14 elementos deslocados de entre atletas,
técnicos e dirigentes e de acordo com o programa apresentado;

3º. – Elaborar, no Formulário Modelo próprio, os relatórios demonstrativos da realização dos
eventos e da aplicação das verbas respectivas, com a indicação das condições de realização
verificadas, comprovadas pelos resultados das provas, cartazes, e outros elementos de
divulgação dos eventos, com a discriminação das diferentes fontes de financiamento e
respectivos valores, e apresentá-lo à DRD até 30 dias após a realização de cada evento;
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4º. - Publicitar em todos os actos promocionais dos eventos, bem como em meios de
promoção e divulgação dos mesmos, mediante a colocação em lugar de destaque, da
Bandeira dos Açores e da sigla “GOVERNO DOS AÇORES” e, ainda, do logótipo da DRD, em
modelo a fornecer pela Direcção Regional do Desporto;

5º. - Facultar todos os elementos estatísticos solicitados pelos primeiros outorgantes;

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, rege-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1º. - O incumprimento e o contencioso, rege-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 4, e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2º. - Para efeitos do disposto no nº. 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo
o contrato, implicando a não atribuição da totalidade da verba prevista na cláusula 3ª.

3º. - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a não atribuição da
verba respectiva nas seguintes condições:

a) A participação de um número de elementos deslocados inferior ao referido no n.º 2 da
cláusula 5.ª motivará a redução de um valor proporcional;

b) O incumprimento dos n.ºs 3, 4, e 5 da cláusula 5.ª determinará o desconto de uma
percentagem, não podendo neste caso ultrapassar 20% da verba prevista no n.º 1 da
cláusula terceira para cada actividade, por cada penalização.
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30 de Março de 2009. - O Director Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - A
Associação de Futebol da Horta, Manuel Faria de Castro.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 120/2009 de 12 de Maio de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência cooperar com as entidades do associativismo da Região garantindo-lhes
apoio financeiro para o desenvolvimento das suas actividades desportivas;

A Associação de Futebol da Horta propõe-se organizar o Torneio de Futsal em seniores
masculinos, iniciativa de interesse desportivo no âmbito do desenvolvimento da modalidade;

Para concretizar essa intenção a Associação solicitou apoio para juntar a outras colaborações
de entidades diversas a quem recorreu;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 65.º do Capítulo VIII, do Decreto
Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
15/2007/A, de 13 de Julho, e com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de
Novembro é celebrado entre:

A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, representados por Rui Alberto Gouveia dos Santos,
respectivamente Director Regional e Presidente do Conselho de Administração, como
primeiros outorgantes;

A Associação de Futebol da Horta, adiante designada por AFH, como segundo outorgante,
representada por Manuel Faria de Castro, Presidente da Direcção;

é celebrado o presente contrato programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto deste contrato a forma de concretização do processo de cooperação entre

as partes contratantes no que concerne ao apoio para a organização do Torneio de Futsal em
seniores masculinos, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros
outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Julho de 2009.

Cláusula 3.ª

Apoios
A DRD e o FRD comprometem-se a prestar, para os efeitos referidos na cláusula primeira, os

seguintes apoios:

1º. – Atribuição de uma comparticipação financeira, por verbas do FRD, para prossecução do
objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 10.652,92 conforme o programa
apresentado, no montante global previsível de € 3.780,00.

2º. - Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo
Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional da prova
abrangida pelo presente Contrato-Programa.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3ª., a suportar pelas dotações específicas

do FRD, será processada até 30 dias após a data fixada para a entrega do relatório referido no
n.º 3 da cláusula 5.ª; condicionada à verificação do cumprimento integral dos requisitos que
originaram a definição do valor.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa, a AFH, compromete-se a:

1º. - Organizar os eventos a que se propôs, de acordo com o Programa de Desenvolvimento
Desportivo apresentado, de forma a atingir os objectivos expressos nos mesmos.

2º. – Garantir a participação de um mínimo de 36 elementos deslocados de entre atletas,
técnicos e dirigentes e de acordo com o programa apresentado;

3º. – Elaborar, no Formulário Modelo próprio, os relatórios demonstrativos da realização dos
eventos e da aplicação das verbas respectivas, com a indicação das condições de realização
verificadas, comprovadas pelos resultados das provas, cartazes, e outros elementos de
divulgação dos eventos, com a discriminação das diferentes fontes de financiamento e
respectivos valores, e apresentá-lo à DRD até 30 dias após a realização de cada evento;
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4º. - Publicitar em todos os actos promocionais dos eventos, bem como em meios de
promoção e divulgação dos mesmos, mediante a colocação em lugar de destaque, da
Bandeira dos Açores e da sigla “GOVERNO DOS AÇORES” e, ainda, do logótipo da DRD, em
modelo a fornecer pela Direcção Regional do Desporto;

5º. - Facultar todos os elementos estatísticos solicitados pelos primeiros outorgantes;

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, rege-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1º. - O incumprimento e o contencioso, rege-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 4, e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2º. - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo
o contrato, implicando a não atribuição da totalidade da verba prevista na cláusula 3.ª.

3º. - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a não atribuição da
verba respectiva nas seguintes condições:

a) A participação de um número de elementos deslocados inferior ao referido no n.º 2 da
cláusula 5.ª motivará a redução de um valor proporcional;

b) O incumprimento dos n.ºs 3, 4, e 5 da cláusula 5.ª determinará o desconto de uma
percentagem, não podendo neste caso ultrapassar 20% da verba prevista no n.º 1 da
cláusula terceira para cada actividade, por cada penalização.
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30 de Março de 2009. - O Director Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - A
Associação de Futebol da Horta, Manuel Faria de Castro.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 121/2009 de 12 de Maio de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Voleibol da Região, têm como objecto coordenar as orientações da respectiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de actividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A de 5 de Julho, conjugado com
o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) A Associação de Voleibol da Ilha de Santa Maria, adiante designada por AVISM ou
segundo outorgante, representada por Augusto Vasco de Freitas Mendonça, Presidente da
Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do Contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
actividades de âmbito local e formação de recursos humanos do voleibol, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Dezembro de 2009.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

56.948,91, conforme o programa apresentado pela AVISM, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de € 29.565,67.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 15.571,67 para apoio ao desenvolvimento de actividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 9.500,00 para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

2.3 – € 4.494,00, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efectuando-se os
necessários acertos após a apresentação dos relatórios de cada acção.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efectuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até Maio e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de actividades e contas do ano de 2009, até 31 de Janeiro
de 2010, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da acta de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2010, até 31 de Janeiro
de 2010;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2008/2009, até 30 de
Setembro de 2009;
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5 - Apresentar à DRD os relatórios das acções de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respectivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas actividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efectiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respectivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das acções de
formação abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1 e no nº 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.
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2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

07 de Abril de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O
Presidente da Associação de Voleibol da Ilha de S. Maria, Augusto Vasco de Freitas
Mendonça.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 122/2009 de 12 de Maio de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Basquetebol da Região, têm como objecto coordenar as orientações da respectiva Federação
e promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de actividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A de 5 de Julho, conjugado com
o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) A Associação de Basquetebol de Santa Maria, adiante designada por ABSMA ou segundo
outorgante, representada por Armando de Melo Soares, Presidente da Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do Contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
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actividades de âmbito local e recursos humanos do basquetebol, apresentado pelo segundo
outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Dezembro de 2009.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

68.940,00, conforme o programa apresentado pela ABSMA, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de € 19.139,58.

2 - O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 - € 10.739,58 para apoio ao desenvolvimento de actividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 - € 8.400,00 para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efectuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até Maio e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de actividades e contas do ano de 2009, até 31 de Janeiro
de 2010, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da acta de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2010, até 31 de Janeiro
de 2010;



II SÉRIE - NÚMERO 90
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
12/05/2009      

Página 2558

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2008/2009, até 30 de
Setembro de 2009;

5 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas actividades;

6 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efectiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

7 - Divulgar o presente contrato-programa e respectivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9º e 10º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das acções de
formação abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 6 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.
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2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

07 de Abril de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O
Presidente da Associação de Basquetebol de Santa Maria, Armando de Melo Soares.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 123/2009 de 12 de Maio de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
têm como objecto o fomento e a prática directa de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Clube Desportivo Santa Clara participa na época desportiva de
2008/2009 no Campeonato Nacional de Futebol da Liga de Honra, Taça da Liga e Taça de
Portugal, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 8/99/A de 22 de Março, conjugado com
o Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) O Clube Desportivo Santa Clara, adiante designado por CDSC ou segundo outorgante,
representado por Manuel da Cruz Marques, Presidente da Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
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desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Futebol da Liga de
Honra, Taça da Liga e Taça de Portugal na época desportiva de 2008/09, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 Julho de 2009.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 2.385.500,00,
conforme o programa apresentado, é de € 81.144,00, sendo:

a) € 70.725,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Futebol da Liga de Honra;

b) € 5.842,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação na 1ª fase da
Taça da Liga;

c) € 4.577,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação nos 1/8 avos da
Taça de Portugal.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª, serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e processadas até Julho de 2009.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado ao primeiro outorgante,
que constitui objecto do presente contrato, designadamente a participação no Campeonato
Nacional de futebol da Liga de Honra, Taça da Liga e Taça de Portugal na época desportiva de
2008/09, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;
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b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Cumprir as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Apresentar ao primeiro outorgante, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de
participação, a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto de S. Miguel, em conformidade.

5 - Apresentar comprovativos da efectiva realização da despesa respeitante à execução deste
contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3 e 4 da cláusula 5.ª
constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 5.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.
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3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

07 de Abril de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O
Presidente do Clube Desportivo Santa Clara, Manuel da Cruz Marques.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 124/2009 de 12 de Maio de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Andebol da Região, têm como objecto coordenar as orientações da respectiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de actividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A de 5 de Julho, conjugado com
o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) A Associação de Andebol da Ilha de Santa Maria, adiante designada por AAISM,
devidamente representada por Maria Inês Almada Moura, Presidente da Direcção, como
segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do Contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
actividades de âmbito local e formação de recursos humanos do andebol, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Dezembro de 2009.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

62.058,76, conforme o programa apresentado pela AAISM, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de € 27.249,23.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 12.269,73 para apoio ao desenvolvimento de actividades competitivas de âmbito local,
designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 10.200,00 para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

2.3 – € 4.779,50, valor previsível, para a formação de recursos humanos, designadamente
para apoio à formação formal de agentes desportivos não praticantes, efectuando-se os
necessários acertos após a apresentação dos relatórios de cada acção.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efectuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até Maio e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de actividades e contas do ano de 2009, até 31 de Janeiro
de 2010, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da acta de aprovação pela
Assembleia-geral;
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3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2010, até 31 de Janeiro
de 2010;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2008/2009, até 30 de
Setembro de 2009;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das acções de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respectivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas actividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efectiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respectivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das acções de
formação abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:
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a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 4, 5, 6 e 8 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

07 de Abril de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - A
Presidente da Associação de Andebol da Ilha de Santa Maria, Maria Inês Almada Moura.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 125/2009 de 12 de Maio de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência cooperar com as entidades do associativismo da Região garantindo-lhes
apoio financeiro para o desenvolvimento de actividades desportivas;

A Associação de Judo do Arquipélago dos Açores aderiu ao projecto Jogos das Ilhas,
comprometendo-se a executar o Plano de preparação e enquadrar a participação da selecção
regional nos Jogos das Ilhas “Mallorca 2009”;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 45.º do Capítulo VI, do Decreto
Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
15/2007/A, de 13 de Julho é celebrado entre:

A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por Rui Alberto
Gouveia dos Santos, Director Regional, como primeiro outorgante;

A Associação de Judo do Arquipélago dos Açores, adiante designada por AJAA, como
segundo outorgante, representada por Luís Eduardo Pimentel Vieira, Presidente da Direcção;

o presente contrato programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:
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Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto deste contrato a forma de concretização do processo de cooperação entre

as partes contratantes no que concerne ao apoio para o desenvolvimento do Plano de
preparação e à participação nos Jogos das Ilhas “Mallorca 2009”, apresentado pelo segundo
outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 30 de Setembro de 2009.

Cláusula 3.ª

Apoios
1º. – O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €
3.745,68,conforme o programa apresentado, é de € 3.386,00.

2º. – Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo
Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional do Plano de
preparação e da participação nos Jogos das Ilhas “Mallorca 2009” abrangido pelo presente
contrato-programa.

3º. – A DRD garante a viagem da comitiva oficial da modalidade para Jogos das Ilhas
“Mallorca 2009”, não integrada no Plano de preparação referido neste contrato-programa.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será suportada pela dotação específica

do Plano Regional Anual 2009 e processada da seguinte forma:

1º. – 80% até 45 dias após a publicação do presente contrato-programa em Jornal Oficial;

2º. – O remanescente após a entrega do relatório final, condicionada à verificação do
cumprimento integral dos requisitos que originaram a definição dos valores da comparticipação
financeira.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa a AJAA, compromete-se a:
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1º. - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, desenvolvendo
o Plano de preparação, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2º. – Participar nos Jogos das Ilhas “Mallorca 2009”, enquadrando a sua comitiva no respeito
pelos objectivos e espírito dos Jogos, cumprindo as regras estabelecidas pelo Comité
Organizador dos Jogos das Ilhas e pugnando por uma representação condigna, de forma a
que os elementos integrantes da comitiva:

a) Não incorram em incumprimento culposo dos regulamentos e normas dos Jogos;

b) Participem em todas as regatas sem falta de comparência;

c) Cumpram as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do
Conselho Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da
legislação de combate à violência no desporto.

3º. - Cumprir os requisitos do documento orientador do projecto Jogos das Ilhas,
nomeadamente:

a) Garantir unidade na execução do Plano de preparação;

b) Assegurar as tarefas relacionadas com o seu desenvolvimento nos aspectos
administrativo/organizativo, técnico e pedagógico, bem como enquadrar permanente e
adequadamente os atletas em todas as acções realizadas;

c) Realizar 2 estágios indicados no plano apresentado;

d) Garantir a participação de um mínimo de 5 atletas masculinos e 1 atleta feminino e de
1 treinador no primeiro estágio, e de 5 atletas masculinos e 1 atleta feminino e de 1
treinador e de 1 dirigente no 2.º estágio e nos Jogos,

4º. - Apresentar à DRD, até 30 de Setembro de 2009, um relatório demonstrativo do
desenvolvimento do Plano de preparação, bem como da participação nos Jogos das Ilhas
“Mallorca 2009”, que aborde as vertentes administrativa/organizativa, técnica e financeira, de
acordo com os compromissos técnicos e de organização do projecto Jogos das Ilhas,
acompanhado dos elementos técnicos (planos de treino), estatísticos e outros considerados de
interesse na evolução da modalidade.

5º. - Divulgar o presente contrato-programa e respectivos anexos pelos clubes

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2008.
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Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, rege-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1º. - O incumprimento e o contencioso, rege-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs. 2, 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

b) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2º. - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo
o contrato, implicando a devolução da totalidade da verba prevista na cláusula terceira já
recebida.

3º. - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a não atribuição da
verba respectiva nas seguintes condições:

a) A realização de um número de estágios inferior bem como a participação de um
número de participantes inferior ao referido nas alíneas c) e d) do n.º 3 da cláusula 5.ª,
respectivamente, motivará a redução de um valor proporcional;

b) O incumprimento dos n.ºs 2, alíneas a) e b) do n.º 3 e n.ºs 4 e 5 da clausula 5.ª
determinará o desconto de uma percentagem, não podendo neste caso ultrapassar 20%
da verba prevista no n.º 1 da cláusula terceira, por cada penalização.

24 de Abril de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O
Presidente da Associação de Judo do Arquipélago dos Açores, Luís Eduardo Pimentel Vieira.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 126/2009 de 12 de Maio de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.
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As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a Associação de Golfe
dos Açores, têm como objecto coordenar as orientações da respectiva Federação e promover,
regulamentar e dirigir, a nível regional a prática de actividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A de 5 de Julho, conjugado com
o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) A Associação de Golfe dos Açores, adiante designada por AGA ou segundo outorgante,
representada por Francisco Arnaldo Guedes Castanheira Botelho, Presidente da Direcção;

o presente contrato - programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo destinado ao desenvolvimento do golfe, apresentado pelo segundo outorgante e
aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Dezembro de 2009.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €

183.631,54, conforme o programa apresentado pela AGA, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de € 87.209,83.

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 21.360,83 para a organização de quadros competitivos de âmbito local (ao nível de
ilha).

2.2 – € 20.306,00 para actividades competitivas de âmbito regional.

2.3 – € 29.879,00 para actividades competitivas de âmbito nacional.
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2.4 – € 12.000,00 para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

2.5 - € 1.256,00 para a arbitragem, sendo € 858,00 para actividades competitivas de âmbito
regional e € 398,00 para actividades competitivas de âmbito nacional.

2.6 – € 2.408,00, valor previsível, para a formação de recursos humanos, destinado à
formação formal de agentes desportivos não praticantes, efectuando-se os necessários
acertos após a apresentação dos relatórios de cada acção.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual.

2 - Os processamentos serão efectuados em prestações a determinar, sendo pelo menos
50% até Junho e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em função da
disponibilidade do primeiro outorgante, com excepção das relativas ao número 2.6 que só
serão processadas após a recepção dos respectivos relatórios, conforme previsto no número 6
da cláusula 6.ª.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional da totalidade das
provas de âmbito regional e nacional, as arbitragens e as acções de formação abrangidas pelo
presente Contrato-Programa.

Cláusula 6.ª

Obrigações dos segundos outorgantes
No âmbito do presente contrato-programa os segundos outorgantes, comprometem-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, designadamente a organização e participação nas actividades
previstas na cláusula 3ª, na época desportiva de 2009, de forma a atingir os objectivos
expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, de forma a que os seus representantes:

a) Não incorram em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dêem faltas de comparência culposas;
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c) Cumpram as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do
Conselho Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da
legislação de combate à violência no desporto.

3 - Apresentar à DRD o relatório de actividades e contas do ano de 2009, até 31 de Janeiro
de 2010, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da acta de aprovação pela
Assembleia-Geral.

4 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2010, até 31 de Janeiro
de 2010.

5 - Apresentar à DRD, as fichas relatório de prova no prazo de 15 dias após a sua realização
ou participação, acompanhadas dos respectivos anexos (boletins de prova, resultados e
classificações, bem como de documentos ou declarações comprovativas de que todos os
atletas têm residência fiscal nos Açores e para os escalões de seniores e juniores de que
foram cumpridos os requisitos previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 14 /2005/A, de 5 de Julho).

6 - Apresentar à DRD os relatórios das acções de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respectivos anexos.

7 - Apresentar à DRD, um relatório demonstrativo da utilização das verbas relativas ao
número 2.5 da cláusula 3.ª, acompanhado das respectivas convocatórias da Federação no que
respeita a provas nacionais.

8 - Garantir a convocatória de atletas indicados para integrarem os trabalhos de selecções
regionais e a respectiva participação a nível nacional ou internacional.

9 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de divulgação
das suas actividades.

10 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efectiva
realização da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados
pela DRD.

11 - Cumprir as normas constantes do “Documento de Apoio às Associações”.

12 - Divulgar o presente contrato-programa e respectivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
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do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 26.º e no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nos n.ºs. 2, 3, 5, 6, 8, 9, 11 e 12 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento parcial;

c) Violação do previsto nos n.ºs. 1 e 10 da cláusula 6.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor do contrato-programa
por cada penalização.

30 de Abril de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O
Presidente da Associação de Golfe dos Açores, Francisco Arnaldo Guedes Castanheira
Botelho.

D.R. DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES
Portaria n.º 265/2009 de 12 de Maio de 2009

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Director Regional da Ciência, Tecnologia e
Comunicações, no âmbito da Resolução n.º 41/2008, de 3 de Abril, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência, Tecnologia e Inovação e Despacho Normativo n.º 16/2009, de 16 de
Março, que define os regulamentos da Medida 3.2.1 – “Apoio à participação de investigadores
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em reuniões científicas”, transferir para a Universidade dos Açores a quantia de 1.196€ (mil
cento e noventa e seis euros) no seguimento da aprovação das candidaturas:

M3.2.1/I/107/2008 – Lúcia de Fátima de Meneses Borba Ventura  598€

M3.2.1/I/108/2008 – Reinaldo Macedo Soares Pimentel    598€

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 40, Despesas do
Plano, Programa 2 – Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica, Projecto 2.1 –
Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores, Acção 2.1.3 – Apoio à Formação Avançada
(FORMAC), Classificação Económica 08.03.06 - Serviços e Fundos Autónomos.

23 de Abril de 2009. - O Director Regional da Ciência, Tecnologia e Comunicações, Paulo
Simão Carvalho de Borba Menezes.

D.R. DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES
Portaria n.º 266/2009 de 12 de Maio de 2009

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Director Regional da Ciência e Tecnologia, no
âmbito da Resolução n.º 41/2008, de 3 de Abril, que aprova o Plano Integrado para a Ciência,
Tecnologia e Inovação, e do Despacho Normativo n.º 77/2008, de 29 de Agosto, que define os
regulamentos da Medida 3.2.1 – “Apoio à participação de investigadores em reuniões
científicas”, do Programa 3 - Apoio à Formação Avançada (FORMAC), transferir para a
Universidade dos Açores a quantia de 1.250€ (mil duzentos e cinquenta euros) no seguimento
da aprovação da candidatura:

M3.2.1/I/078/2008 – Francisco José Rodrigues de Sousa  1.250€

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 40, Despesas do
Plano, Programa 2 – Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica, Projecto 2.1 –
Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores, Acção 2.1.3 – Apoio à Formação Avançada
(FORMAC), Classificação Económica 08.03.06 - Serviços e Fundos Autónomos, do Plano de
Investimentos da Secretaria Regional da Educação e Ciência.

23 de Abril de 2009. - O Director Regional da Ciência, Tecnologia e Comunicações, Paulo
Simão Carvalho de Borba Menezes.
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D.R. DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES
Portaria n.º 267/2009 de 12 de Maio de 2009

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Director Regional da Ciência, Tecnologia e
Comunicações, no âmbito da Resolução n.º 41/2008, de 3 de Abril, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência, Tecnologia e Inovação e do anexo V do Despacho Normativo n.º
33/2008, de 22 de Abril, que define o Regulamento da Medida 6.2.1 – “Criação,
Desenvolvimento e Manutenção de Espaços TIC Permanentes”, transferir a quantia de 2.978€
(Dois Mil Novecentos e Setenta e Oito Euros) para a Associação de Jovens da Ribeira Chã, no
seguimento da aprovação da candidatura:

M.6.2.1 B/I/006/2008 – Clube Informático Inforjovem 2008 - Equipamento.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 40, Despesas do
Plano, Programa 2 – Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica, Projecto 2.1 –
Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores, Acção 2.1.6 – Apoio ao Desenvolvimento das
Tecnologias da Informação e Comunicação, Classificação Económica 08.07.01 – Instituições
Sem Fins Lucrativos.

24 de Abril de 2009. - O Director Regional da Ciência, Tecnologia e Comunicações, Paulo
Simão Carvalho de Borba Menezes.

D.R. DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES
Portaria n.º 268/2009 de 12 de Maio de 2009

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Director Regional da Ciência, Tecnologia e
Comunicações, no âmbito da Resolução n.º 41/2008, de 3 de Abril, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência, Tecnologia e Inovação e do anexo V do Despacho Normativo n.º
77/2008, de 29 de Agosto, que define os regulamentos da Medida 3.2.1 – “Apoio à participação
de investigadores em reuniões científicas”, transferir para o IMAR - Centro IMAR da
Universidade dos Açores (IMAR - DOP/UAç) a quantia de 1.750€ (mil setecentos e cinquenta
euros) no seguimento da aprovação da candidatura:

M3.2.1/I/114/2008 – Andreia Filipa Domingues Braga Henriques  1.750€

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 40, Despesas do
Plano, Programa 2 – Desenvolvimento de Actividade Científica e Tecnológica, Projecto 2.1 –
Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores, Acção 2.1.3 – Formação Avançada,
Classificação Económica 08.07.01 – Instituições Sem Fins Lucrativos.
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29 de Março de 2009. - O Director Regional da Ciência, Tecnologia e Comunicações, Paulo
Simão Carvalho de Borba Menezes.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 557/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 558/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.
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2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 559/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 560/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:
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1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 561/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.
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S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 562/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 563/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.
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29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 564/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Orçamento Privativo do Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao
Desenvolvimento Económico (FRACDE), nos termos da alínea e) do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 17/2005/A, de 20 de Julho, ou pelo Programa 15 – Promoção do
Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 565/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:
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1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.

S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 566/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.
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S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 567/2009 de 12 de Maio de 2009

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, de 31 de Julho, que criou o Sistema
de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), determino:

1 - Aprovar ao abrigo da alínea e) do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º
26/2006/A, de 31 de Julho, a concessão de um incentivo sob a forma de subsídio não
reembolsável, aos projectos destinados essencialmente ao auto-consumo, apresentados no
âmbito do Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis
(PROENERGIA), cujas condições constam do mapa anexo ao presente Despacho, do qual
faz parte integrante.

2 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número anterior serão
suportados pelo Programa 15 – Promoção do Investimento e da Coesão.

29 de Abril de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Alves Cordeiro.


